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Esta pesquisa tem por objetivo analisar como o Tribunal de Contas do Distrito 
Federal – TCDF está aplicando as diretrizes da Lei de Acesso à Informação – LAI na 
divulgação de informações para o cidadão. Foi analisado o grau de atendimento do 
TCDF às diretrizes da LAI e da correspondente legislação do Distrito Federal.  
O acesso a informações sob a guarda de órgão públicos é um direito 
fundamental do cidadão. Esse direito constitucional foi regulamentado pela Lei 
Federal 12.527/2011, mais conhecida como Lei de Acesso à Informação, que regula 
o direito de acesso à informação estabelecido pela Constituição Federal. A principal 
diretriz da referida lei é a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 
como exceção. Essa Lei visa aproximar o cidadão dos atos governamentais, 
garantindo assim maior transparência pública. 
Com o advento da Lei de Acesso à Informação, os órgãos públicos brasileiros 
se viram obrigados a mudar as suas rotinas e normativos. Desafios de natureza 
técnica, tecnológica e administrativa são enfrentados diariamente para a consecução 
dos objetivos da Lei. Assim, esta pesquisa analisará como o Tribunal de Contas do 
Distrito Federal atende às diretrizes estabelecidas na Lei de Acesso à Informação. 
Os procedimentos metodológicos para a consecução dessa pesquisa 
consistem em pesquisa bibliográfica e normativa sobre as diretrizes de acesso à 
informação pública. Após a análise das diretrizes, foi analisado como o TCDF está 
aplicando-as e cumprindo-as. Assim, será analisado como o TCDF está dando 
acesso ao cidadão e aos servidores que trabalham no órgão. Serão analisadas 
diretrizes da Lei no que se refere a: Transparência Ativa; Transparência Passiva; 
Restrições de Acesso e Sigilo; e Informações Pessoais. Espera-se que os resultados 
obtidos com essa análise possam ser utilizados pelos setores responsáveis do 





A informação que está sob responsabilidade do Estado é pública e o acesso a 
ela não deve ser negado, exceto em casos específicos de sigilo. Esse acesso é um 
dos pilares da democracia, pois fortalece o cidadão ao possibilitar a sua participação 
em tomadas de decisões referentes a direitos essenciais, como, por exemplo, 
educação, saúde e benefícios sociais. Inúmeras convenções internacionais, pactos e 
declarações referentes aos direitos humanos reconhecem o acesso à informação 
como um direito fundamental. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, que 
delineia os direitos humanos básicos, foi adotada pela Organização das Nações 
Unidas em 1948 e, em seu artigo 19, pág. 2, diz que: 
Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; este 
direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, 
receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras. 
 Nesse sentido, em 1969, a Convenção Americana de Direitos Humanos, em 
seu artigo 13, também cita o acesso à informação como direito, pois: 
 Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse 
direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e 
ideias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou 
por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro 
processo de sua escolha. 
O primeiro país a sancionar uma lei sobre acesso foi a Suécia, há mais de 200 
anos, em 1766. Na América, a percussora nesse tipo de legislação foi a Colômbia, 
que, em 1888, já permitia o acesso à informação pública. Mas foi só nos anos 1960 
que houve efetiva implementação de leis de acesso à informação pública, iniciada 
pelos Estados Unidos da América, que, em 1966, aprovaram o Freedom of 
Information Act, e seguido por diversos países: Noruega (1970), Dinamarca (1970), 
Países Baixos (1978), França (1978), Nova Zelândia (1982), Canadá (1982) e 
Austrália (1982). Em 2015, mais de cem nações já possuíam legislações nesse 
sentido, e durante a Assembleia Geral da UNESCO, foi instituído o Dia Internacional 




No Brasil, com o fim da ditadura militar e a busca pela redemocratização do 
país, o direito de acesso à informação ganhou espaço e foi incluído na Constituição 
Federal de 1988. Em seu artigo 5º, inciso XXXIII, declara que: 
Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.  
Também é possível encontrar outras obrigações em relação ao acesso à 
informação reproduzidas na Constituição de 1988. No artigo 216, § 2º, declara que: 
Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos 
dela necessitem. 
 A Constituição de 1988 não define as formas de participação do usuário na 
administração pública, mas cita, em seu artigo 37, § 3º, inciso II, que: 
A lei disciplinará o acesso dos usuários a registros administrativos e a 
informações sobre atos de governo.  
Em 2003, começou a tramitar no Congresso Nacional projeto de lei sobre o 
tema, de iniciativa do legislativo. Em 2009, outro projeto no mesmo sentido foi 
enviado para o Congresso Nacional pelo então presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
(2003-2010). Após longos debates entre o Congresso Nacional, o Executivo Federal, 
a sociedade civil organizada e os demais entes Estatais, em 18 de novembro de 
2011 foi sancionada a Lei 12.527/2011, que regula o direito de acesso à informação 
estabelecido pela Constituição de 1988, pela então presidente da república Dilma 
Rousseff (2011-2016). A Lei entrou em vigor no dia 18 de maio de 2012 e o Brasil 
passou a ser o 89º país do mundo a promulgar uma legislação específica sobre o 
acesso à informação. 
 Com o advento da lei nº 12.527/2011, surgiu a necessidade de a 
Administração Pública cumprir os preceitos da publicidade e se livrar do preceito de 
que o sigilo vem antes da publicidade. Deste modo, os Estados e o Distrito Federal 
tiveram que atualizar suas leis para o cumprimento do inciso XXXIII do Art. 5° da 
Constituição Federal de 1988. No caso do Distrito Federal, foi criada a Lei. Nº 
4.990/2012, que regula o acesso a informações no DF, nos mesmos moldes da lei 
federal. No ano seguinte, o Decreto Nº 34.276/2013 veio para regulamentar a lei 




para a classificação de informações sob restrição de acesso, observados grau e 
prazo de sigilo.  
 A disponibilização de informações ao cidadão exige que o serviço público, 
através de seus agentes públicos, tenha uma cultura de abertura em relação às 
informações produzidas e recebidas nos órgãos e entidades públicas. Até o ano de 
2011, o Brasil vinha trabalhando com uma cultura de segredo, onde as informações 
eram retidas e, consequentemente, muitas vezes perdidas. Diversos obstáculos 
eram criados para que o cidadão acessasse as informações públicas de seu 
interesse, com isso perdia-se em eficiência, o cidadão não conseguia exercer o seu 
direito e o Estado não cumpria seu dever constitucional. O cenário mudou de um 
ano para o outro, quando o serviço público e seus servidores se viram obrigados a 
enfrentar uma mudança cultural, uma transição da cultura do segredo para a cultura 
de acesso, conforme o preceito principal da Lei de Acesso à Informação. Em uma 
cultura de acesso, há a consciência de que a informação pública pertence ao 
cidadão e que o Estado deve provê-la. A garantia de acesso a informações 
necessita que as informações sejam tratadas com métodos e técnicas que garantam 
o seu acesso, gestão e guarda pelo tempo necessário. Esse fluxo de gestão das 
informações favorece a tomada de decisões dos órgãos, a boa gestão da política 
pública e a inclusão do cidadão. 
  
1.2 Formulação do problema  
 De que forma o Tribunal de Contas do Distrito Federal tem aplicado as 





1.3 Objetivo Geral  
Analisar o grau de atendimento do Tribunal de Contas do Distrito Federal às 
diretrizes da Lei de Acesso à Informação no que se refere a: Transparência Ativa; 
Transparência Passiva; Restrições de Acesso e Sigilo; e Informações Pessoais. 
1.4 Objetivos Específicos  
- Extrair, da legislação referente ao acesso à informação, as diretrizes para o 
cumprimento da Lei 12.527/2011; 
- Analisar diretrizes da Lei de Acesso à Informação referentes as dimensões de 
Transparência Ativa; Transparência Passiva; Restrições de Acesso e Sigilo; e 
Informações Pessoais; 
- Diagnosticar o grau de atendimento do TCDF às diretrizes da Lei de Acesso à 
Informação. 
 
1.5 Justificativa   
 É essencial que todos os órgãos da administração pública sejam órgãos 
públicos transparentes. A transparência permite que o cidadão acompanhe e 
fiscalize a gestão pública, pois está associada à divulgação de informações que 
permitem a averiguação de ações de gestores públicos e a consequente 
responsabilização por seus atos. O direito, previsto na Constituição, de qualquer 
pessoa solicitar e receber dos órgãos e entidades públicos, de todos os entes e 
Poderes, informações públicas por eles produzidas ou custodiadas é uma forma de 
se praticar a transparência pública.  
 No ano de 2011, com o advento da Lei de Acesso à Informação, Lei n. 




obrigações referente ao acesso do cidadão a informações produzidas por órgãos 
públicos. A grande mudança foi na obrigatoriedade da observância da publicidade 
como preceito geral e do sigilo como exceção. O direito de acesso à informação 
pública é um desafio constante para os órgãos públicos, isso se deve à dificuldade 
dos órgãos em gerenciar a informação produzida e recebida na execução de suas 
atividades.  
 O Tribunal de Contas do Distrito Federal foi objeto de estudo dessa pesquisa, 
assim foi analisado qual o grau de atendimento do órgão às diretrizes da Lei de 




















2 REFERENCIAL TEÓRICO 
O Acesso à Informação é pesquisado há vários anos e possui estreita relação 
com as teorias de Liberdade de Informação e de Transparência. O termo “Acesso à 
Informação” surge como uma expressão popular, pois engloba definições de 
liberdade, de informação e de direito fundamental. A Organização das Nações 
Unidas – ONU -, organização que promove os Direitos Humanos, foi a percursora na 
utilização da noção de “liberdade de informação”. Em 1946 a Assembleia Geral da 
ONU adotou a Resolução 59, que afirmava: “A liberdade de informação constitui um 
direito humano fundamental e é a pedra de toque de todas as liberdades a que se 
dedica a ONU”. Para exemplificar, em “Liberdade de informação: um estudo de 
direito comparado”, Mendel nos ensina que: 
Muito embora algumas das primeiras leis que garantiam um direito à 
informação sob o controle de órgãos públicos fossem chamadas de leis de 
liberdade de informação, o contexto deixa claro que o termo, tal como é 
usado na Resolução, referia-se, de forma geral, ao livre fluxo da informação 
na sociedade e não apenas à ideia de um direito de acesso à informação 
detida por órgãos públicos (MENDEL, 2009, p.08). 
Podemos então relacionar o termo definido pela ONU como Liberdade de 
Informação ao termo Transparência, que, segundo Tristão (2002, p.09), “é a 
democratização do acesso às informações, em contraposição ao sigilo das 
mesmas”. Ao relacionarmos os termos Liberdade de Informação e Transparência, 
conseguimos enxergar que ambas definições possuem o mesmo objeto: a 
informação e a garantia de seu acesso.  
O termo Transparência pode ser especificado em duas dimensões: 
transparência ativa e transparência passiva. A transparência ativa pode ser 
definida como a obrigação de se divulgar informações, independentemente de 
qualquer solicitação de acesso por parte da população. Já Transparência Passiva 
pode ser definida como a obrigação de se divulgar informações após a solicitação de 
acesso por parte da população. Podemos observar claramente essa divisão quando 
MARTINS exemplifica que:  
O direito de acesso à informação impõe duas obrigações sobre os 
governos. Primeiro, existe a obrigação de publicar e disseminar 
informações essenciais sobre o que os diferentes órgãos públicos estão 




pedidos de informação e respondê-los, disponibilizando os dados 
solicitados e permitindo que o público tenha acesso aos documentos 
originais indicados ou receba cópias dos mesmos (MARTINS, 2011, p.02). 
Mas como é sabido, toda liberdade possui um limite, e com o Acesso à 
Informação não é diferente. Conforme preceitua a Lei de Acesso à Informação, em 
seu Art. 3º, o acesso à informação deve seguir a diretriz de observância da 
publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção. Assim, podemos analisar 
que surge uma nova dimensão relacionada ao acesso à informação: a dimensão das 
Restrições de Acesso e Sigilo. 
Essa aparente contradição entre transparência e sigilo se deve ao fato de que 
apesar da publicidade ser tida como preceito geral, ainda sim é necessário se 
resguardar informações para a garantia da consecução de direitos individuais e de 
garantia à segurança da sociedade ou do Estado. Assim, são necessários limites. 
Jardim (2003, p.1) explica que:  
Os limites a este acesso são a segurança do Estado e da sociedade e a 
proteção à vida privada - temas sempre polêmicos e centrais no debate 
democrático. O direito à informação favorece a transformação do território 
administrativo em cenário partilhado, espaço de comunicação entre Estado 
e sociedade civil. 
 
Vemos então, o surgimento de outra dimensão de acesso que será objeto de 
estudo dessa pesquisa: as Informações Pessoais. Conforme Branco (2010): 
No âmago do direito à privacidade está o controle de informações sobre si 
mesmo. Assim, o direito à privacidade, em sentido estrito, conduz à 
pretensão do indivíduo de não ser foco de observação de terceiros, de não 
ter os seus assuntos, informações pessoais e características expostas a 
terceiros ou ao público em geral (BRANCO, 2010, p.122). 
 
Assim, essas dimensões teóricas serão exploradas nesse tópico. 
2.1 DIMENSÕES TEÓRICAS 
As principais dimensões teóricas que fundamentam a Lei de Acesso à 
Informação são: Transparência Ativa; Transparência Passiva; Restrições de Acesso 






a) Transparência Ativa 
A transparência ativa pode ser descrita como o ato de divulgar informações 
públicas à sociedade por iniciativa própria, independentemente de qualquer 
solicitação da sociedade. As informações são divulgadas espontaneamente 
pelo Estado.  
De acordo com a LAI, é dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, 
no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas (Art.8º). 
b) Transparência Passiva 
Ao contrário da proatividade da transparência ativa, a transparência passiva 
pode ser caracterizada pela necessidade de demanda da sociedade pela 
informação, somente após essa solicitação da sociedade que o Estado 
divulga as informações.  
Segundo a LAI, qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a 
informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1o desta Lei, por 
qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do 
requerente e a especificação da informação requerida (Art. 10). 
c) Restrições de Acesso e Sigilo 
As restrições de acesso à informação são necessárias para garantir direitos e 
segurança nacional. Algumas informações sensíveis, como estratégias do 
Estado, informações de Defesa Nacional, informações pessoais, dentre 
outras, devem ter o seu acesso restringido por meio da classificação de sigilo. 
Existe uma linha muito tênue entre transparência e sigilo, um país que preza 
pela transparência pública, deve tratar o sigilo como exceção. 
Conforme preceitua a LAI:  
são consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado 
e, portanto, passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou 
acesso irrestrito possam: pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou 
a integridade do território nacional; prejudicar ou pôr em risco a condução 
de negociações ou as relações internacionais do País, ou as que tenham 
sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos 
internacionais; pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 
oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do 
País; prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das 
Forças Armadas; prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e 
desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, 
instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; pôr em risco a 
segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras 




investigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com a prevenção 
ou repressão de infrações. (Art. 23) 
 
d) Informações Pessoais 
As informações pessoais são informações extremamente sensíveis e devem 
ser tratadas com cuidado e seriedade pelo Estado. Uma informação pessoal 
tem o seu acesso restrito pelo maior período possível. No Brasil, esse período 
é de cem anos. Todas as informações que possuem dados de qualquer 
pessoa devem ter o seu acesso restringindo à terceiros, com pequenas 
exceções listada pela LAI. 
Conforme a LAI, o tratamento das informações pessoais deve ser feito de 
forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem 
das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.  
Assim, as informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem:  
 Terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de 
sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de 
produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem; e  
 Poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante 
de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem.  
A LAI também explicita que, aquele que obtiver acesso às informações 
pessoais será responsabilizado por seu uso indevido (Art. 31). 
 
Assim, após extrair da LAI essas quatro dimensões teóricas (Transparência 
Ativa, Transparência Passiva, Restrições de Acesso e Informações Pessoais), que 
para esse trabalho são as principais diretrizes presentes na LAI, podemos fazer uma 
análise de como um órgão público está disponibilizando o acesso à informação ao 
cidadão.  Essas quatro dimensões serão utilizadas para coletar os dados dessa 





Quadro 01 – Quadro Referencial - Teórico  





















Muito embora algumas das primeiras leis que garantiam 
um direito à informação sob o controle de órgãos 
públicos fossem chamadas de leis de liberdade de 
informação, o contexto deixa claro que o termo, tal como 
é usado na Resolução, referia-se, de forma geral, ao 
livre fluxo da informação na sociedade e não apenas à 
ideia de um direito de acesso à informação detida por 
órgãos públicos (MENDEL, 2009, p.08). 
 
O direito de acesso à informação impõe duas obrigações 
sobre os governos. Primeiro, existe a obrigação de 
publicar e disseminar informações essenciais sobre o 
que os diferentes órgãos públicos estão fazendo. 
Segundo, os governos têm a obrigação de receber do 
público pedidos de informação e respondê-los, 
disponibilizando os dados solicitados e permitindo que o 
público tenha acesso aos documentos originais 
indicados ou receba cópias dos mesmos (MARTINS, 
2011, p.02). 
Art. 3º  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o 
direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em 
conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as 
seguintes diretrizes:  
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações; III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela 
tecnologia da informação; IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de 
transparência na administração pública; V - desenvolvimento do controle 
social da administração pública.  
Art. 5o É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será 
franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.  
Art. 6o Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as 
normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: I - gestão 
transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, 
autenticidade e integridade; e III - proteção da informação sigilosa e da 
informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, 
integridade e eventual restrição de acesso.  
Art. 7o O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre 
outros, os direitos de obter: I - orientação sobre os procedimentos para a 
consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada 
ou obtida a informação almejada; II - informação contida em registros ou 
documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, 
recolhidos ou não a arquivos públicos; III - informação produzida ou 
custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer 
vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha 
cessado; IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; V - 
informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as 
relativas à sua política, organização e serviços; VI - informação pertinente à 
administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, 
licitação, contratos administrativos; e VII - informação relativa: a) à 




ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores 
propostos; b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de 
contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo 
prestações de contas relativas a exercícios anteriores.  
Art. 8o É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, 
no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas.  
Art. 9o  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: I - 
criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do 
poder público, em local com condições apropriadas para: a) atender e 
orientar o público quanto ao acesso a informações; b) informar sobre a 
tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; c) protocolizar 
documentos e requerimentos de acesso a informações; e II - realização de 
audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras 





O direito de acesso à informação impõe duas obrigações 
sobre os governos. Primeiro, existe a obrigação de 
publicar e disseminar informações essenciais sobre o 
que os diferentes órgãos públicos estão fazendo. 
Segundo, os governos têm a obrigação de receber do 
público pedidos de informação e respondê-los, 
disponibilizando os dados solicitados e permitindo que o 
público tenha acesso aos documentos originais 
indicados ou receba cópias dos mesmos (MARTINS, 
2011, p.02). 
Art. 10.  Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a 
informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1o desta Lei, por 
qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do 
requerente e a especificação da informação requerida. 
Art. 12.  O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo 
nas hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública 
consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor 
necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados.  
Art. 13.  Quando se tratar de acesso à informação contida em documento 
cuja manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a 
consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o original.  
Art. 14.  É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de 







Os limites a este acesso são a segurança do Estado e 
da sociedade e a proteção à vida privada - temas 
sempre polêmicos e centrais no debate democrático. O 
direito à informação favorece a transformação do 
território administrativo em cenário partilhado, espaço de 
comunicação entre Estado e sociedade civil (JARDIM, 
2003, p.1). 
Art. 22.  O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo 
e de segredo de justiça nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes 
da exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa 
física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público.  
Art. 23.  São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do 
Estado e, portanto, passíveis de classificação as informações cuja divulgação 
ou acesso irrestrito possam: I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais 




condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as que 
tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos 
internacionais; III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da 
população; IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica 
ou monetária do País; V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações 
estratégicos das Forças Armadas; VI - prejudicar ou causar risco a projetos 
de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como a 
sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;  
VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades 
nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou VIII - comprometer atividades 
de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, 
relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações.  
Art. 24.  A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado 
o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade 
ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou 
reservada. §1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, 
conforme a classificação prevista no caput, vigoram a partir da data de sua 
produção e são os seguintes: I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; II - 
secreta: 15 (quinze) anos; e III - reservada: 5 (cinco) anos. § 4o Transcorrido 
o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, 





No âmago do direito à privacidade está o controle de 
informações sobre si mesmo. Assim, o direito à 
privacidade, em sentido estrito, conduz à pretensão do 
indivíduo de não ser foco de observação de terceiros, de 
não ter os seus assuntos, informações pessoais e 
características expostas a terceiros ou ao público em 
geral (BRANCO, 2010, p.122). 
Art. 1º.  IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural 
identificada ou identificável;  
Art. 31.  O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma 
transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. §1º As informações 
pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, 
honra e imagem: I - terão seu acesso restrito, independentemente de 
classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da 
sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa 
a que elas se referirem; e II - poderão ter autorizada sua divulgação ou 
acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da 







2.2 ESTADO DA ARTE 
A presente pesquisa foi realizada durante os meses de agosto a novembro 
de 2016 e apoiou-se em artigos publicados em periódicos científicos a partir do ano 
de 2011. Assim, buscou-se a produção publicada posteriormente à sanção da Lei de 
Acesso à Informação nas bases de dados SPELL scientific periodicals electronic 
library, Scielo, Google Scholar e BRAPCI base de dados em ciência da informação. 
Durante a busca, focou-se em artigos que descrevessem aspectos e características 
da Lei de Acesso à Informação, relatassem experiências de implantação da Lei em 
órgãos públicos e analisassem a efetividade do acesso à informação em órgãos 
públicos após a implantação das diretrizes da Lei. A busca utilizou como palavras-
chave “acesso” e “informação” e obteve como resultado 15 artigos dentro dos 
parâmetros estabelecidos. 
Os artigos selecionados foram categorizados, de acordo com as suas 






a) Aspectos e características do acesso à informação 06 40% 
b) Experiências de implantação da LAI em órgãos 
públicos 
03 20% 
c) Efetividade do acesso à informação após a 
implantação da LAI 
06 40% 
Total 15 100% 
 
a) Aspectos e características do acesso à informação 
Esta categoria inclui artigos que descrevem e analisam as principais 
características e aspectos dos princípios básicos do direito de acesso à informação. 
Inclui também artigos que analisam o histórico de surgimento da Lei de Acesso à 
Informação e princípios do acesso à informação como um pilar dos Direitos 
Humanos. 
Silva, Eirão e Cavalcante (2013) apresentam os resultados preliminares do 




atender a Lei 12.527/2011”. Realizaram pesquisa bibliográfica acerca de tópicos 
teóricos relacionados ao acesso à informação para subsidiar uma futura implantação 
da Lei na Câmara dos Deputados. Os resultados apontaram uma convergência de 
políticas de vários países, indicando incremento da transparência e aumento da 
divulgação ativa da informação pública.  
Jardim (2013) analisa o cenário histórico-social no qual emerge a Lei de 
Acesso à Informação e as características desse marco legal. Foi realizada análise 
de dados e legislação específica para a identificação de elementos teóricos da Lei. 
Os resultados indicaram a necessidade de políticas e práticas de gestão 
informacional associadas aos processos de implementação da Lei. 
Medeiros, Magalhães e Pereira (2014) analisam o alcance da Lei de Acesso 
à Informação na efetivação do direito de acesso à informação e sua possível 
contribuição no combate à corrupção e na consolidação da democracia no Brasil. 
Realizaram revisão bibliográfica e pesquisa documental e os resultados mostram 
que para a construção de uma democracia é indispensável o acesso claro e 
transparente à informação púbica. 
Guedes (2014) identifica nos contextos de adequações à Lei de Acesso à 
Informação as oportunidades de atuação do profissional da informação. Utilizou-se 
pesquisa bibliográfica com foco em dilemas e aspectos práticos relacionados à 
implementação da Lei. Os resultados apontaram que a prerrogativa legal do acesso 
à informação pública salvaguardada pelo Estado demanda o estabelecimento de 
ações de gestão informacional e documental para que possa alcançar sua plenitude. 
Merlo, Bassi e Cruz (2014) analisam as abordagens e especificações da Lei 
de Acesso à Informação. Foi realizada pesquisa bibliográfica concernente à atuação 
de servidores públicos que trabalham diretamente com a informação pública. Os 
resultados indicaram que para uma eficiente aplicação da Lei é necessária a 
capacitação e atualização dos profissionais que lidam diretamente com a informação 
pública. 
Zorzal e Rodrigues (2015) investigam os princípios de disclosure e 
transparência à luz das boas práticas de governança aplicadas ao setor público para 
redução da assimetria da informação. Foi realizada pesquisa bibliográfica e análise 
de conteúdo para a identificação de princípios e padrões de boas práticas de 








b) Experiências de implantação da Lei de Acesso à Informação em órgãos 
públicos 
Esta categoria inclui artigos que relatam experiências e impactos gerados 
durante o processo de implantação da Lei de Acesso à Informação em órgãos 
públicos. 
Duarte e Theorga (2012) investigam o processo de implantação da Lei, as 
transformações necessárias para a adaptação às novas exigências e os impactos 
gerados nos órgãos no âmbito do Poder Executivo Federal.  A pesquisa foi realizada 
em 36 órgãos a partir de entrevistas semiestruturadas com responsáveis pelas áreas 
de comunicação, ouvidoria e setores responsáveis pelo acesso à informação. Os 
resultados demonstram que a implantação foi mais tranquila que o esperado, mas 
ainda gera dúvidas nos próprios órgãos.  
Jardim (2013) identifica e analisa aspectos relativos à implantação da Lei de 
Acesso à Informação nos Poderes Executivos Federais, Estaduais e Distrital até 
junho de 2013. Foram analisados os dispositivos legais regulamentadores da Lei e 
as conexões entre as políticas de acesso à informação e as políticas arquivísticas 
dos órgãos. Os resultados indicam que os serviços arquivísticos públicos são 
periféricos ou inexistentes no processo de regulamentação da Lei. 
Ventura, Siebra e Fell (2013) averiguaram a importância da visão sistêmica 
para efetivação da Lei de Acesso à Informação a partir do estudo de caso da 
Universidade Federal de Pernambuco. Os resultados demonstraram que a adoção 
de uma visão sistêmica favorece o acesso a informações e fornecem base para a 
compreensão da complexidade da instituição como um todo.  
 
c) Efetividade do acesso à informação após a implantação da LAI 
Esta categoria inclui artigos que analisam a efetividade do acesso à 
informação em órgãos públicos após a implantação da Lei de Acesso à Informação. 




cumprimento de prazos na resposta de solicitação de acessos. Assim é possível ver 
o quão efetivas foram as mudanças para o cidadão após a implantação da Lei. 
Rodrigues (2013) identifica padrões de transparência ativa em portais de 
universidades públicas federais para a construção de indicadores. Realizou um 
levantamento nos portais de dez universidades complementado com pesquisa 
documental. Os resultados demonstram um desempenho desigual quanto à 
aplicação das diretrizes de transparência ativa nas universidades. 
Cavalcanti, Damasceno e Souza Neto (2013) analisam a conformidade dos 
sítios eletrônicos das autarquias federais em relação à Lei de Acesso à Informação. 
Uma Listagem de Verificação, com dezenove itens foi o instrumento utilizado nessa 
pesquisa exploratória e descritiva. Os resultados demonstram que, em média, 66% 
das autarquias cumpriram com os itens. 
Bertotti e Kramer (2015) analisam, sob a ótica da Lei 12.527/2011, o acesso 
à informação na Subseção Judiciária da cidade do Rio Grande (RS). Realizam uma 
pesquisa aplicada, descritiva e exploratória utilizando entrevistas e estudo da 
legislação. Os resultados apontam que há problemas na divulgação de dados 
financeiros e o não cumprimento da Lei em aspectos relacionados aos formatos de 
divulgação de dados em formatos abertos e não proprietários. 
Paiva e Arreguy (2015) verificam a implementação da Lei de Aceso à 
Informação nos municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte. Realizou 
analise dos sítios oficiais das prefeituras no que tange à Transparência Ativa. Os 
resultados demonstram baixo atendimento aos requisitos legais. 
Oliveira e Freire (2015) analisam o Portal da Transparência da Prefeitura 
Municipal de Joao Pessoa – PB sob a ótica da Lei de Acesso à Informação e os 
critérios de acessibilidade e usabilidade. Os resultados demonstram que o Portal 
atende à quase todas as exigências da Lei, exceto no que concerne à acessibilidade 
a pessoas portadoras de necessidades especiais. 
Carli e Fachin (2016) investigaram de que forma a Lei de Acesso à 
Informação é disponibilizada nas prefeituras de Santa Catarina. Realizaram uma 
pesquisa descritiva, documental e quantitativa com a utilização de um checklist e 
questionário aplicado a treze prefeituras. Os resultados demonstraram que ainda é 
cedo para fazer uma avaliação relacionada à aplicação da LAI, pois as prefeituras 




3 MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 
3.1 Tipo e descrição geral da pesquisa 
Para a consecução desse Trabalho, foi desenvolvida uma pesquisa 
exploratória com a finalidade de se verificar o grau de atendimento do TCDF às 
principais diretrizes da Lei de Acesso à Informação - LAI (Lei 12.527/2011). Assim, a 
pesquisa utilizou-se de uma observação sistemática para analisar, nos principais 
meios institucionais de divulgação da informação, se o TCDF está disponibilizando 
as informações ao cidadão conforme preceituado na Lei de Acesso à Informação. 
Utilizou-se uma abordagem qualitativa para analisar os possíveis meios de 
acesso à informação, tais como o sítio eletrônico do Tribunal, o setor de 
Atendimento ao Público localizado no edifício Anexo do Tribunal, a Ouvidoria e o e-
TCDF, sistema de gestão de documentos do Tribunal. Foram coletadas informações 
primárias guiados por um quadro-roteiro em formato de checklist, no qual constam 
as dimensões de acesso a informações e os respectivos artigos da LAI que 
regulamentam o acesso à informação. Esse quadro, baseado nos artigos da LAI, 
demonstra quais informações precisam ser divulgadas, como e onde cada órgão 
público deve divulgá-las à sociedade em geral.  
3.2 Caracterização da organização, setor ou área 
O Tribunal de Contas do Distrito Federal é o órgão que trabalha para a 
manutenção e preservação do patrimônio do DF ao assegurar que a aplicação do 
dinheiro público seja efetiva, regular e esteja dentro da lei. É o órgão responsável 
por exercer o controle externo da administração dos recursos públicos do Distrito 
Federal, em auxílio à Câmara Legislativa, zelando pela legalidade, legitimidade, 
efetividade, eficácia, eficiência e economicidade na gestão desses recursos. O 




julgamento na Câmara Legislativa; julga as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos; confere a legalidade dos atos de 
admissão de pessoal (concursos públicos e outras contratações) e a concessão de 
aposentadorias, reformas e pensões dos servidores do GDF; avalia a execução das 
metas estabelecidas no plano plurianual, nas diretrizes orçamentárias e no 
orçamento anual. 
O TCDF, conforme dispõe o seu Regimento Interno (DISTRITO FEDERAL, 
2016), compõe-se de sete Conselheiros e tem sede em Brasília. Também integram a 
organização do Tribunal três Auditores, como substitutos de Conselheiro. Funciona 
junto ao Tribunal o Ministério Público de Contas, ao qual compete a fiscalização da 
lei nas matérias sob a apreciação do TCDF, oferecendo à Corte representações 
sobre fatos relevantes. O Tribunal dispõe de serviços auxiliares para atender às 
atividades de apoio técnico e administrativo, necessárias ao exercício de sua 
competência. Os serviços auxiliares dispõem de quadro de pessoal, com estrutura e 
atribuições definidas em ato específico. Integram os serviços auxiliares: (i) 
Secretaria-Geral de Controle Externo e as Secretarias de Controle Externo; (ii) 
Secretaria-Geral de Administração;(iii) Secretaria das Sessões; (iv) Procuradoria-
Geral do Tribunal de Contas; (v) Consultoria Jurídica; (vi) Escola de Contas Públicas; 
e (vii) Gabinetes da Presidência, dos Conselheiros, da Corregedoria, dos Auditores, 
do Procurador-Geral e dos Procuradores do Ministério Público junto ao Tribunal. Em 
seu regimento interno, não há qualquer menção referente à disponibilização de 
informações aos cidadãos.  
A Resolução nº 273/2014 (DISTRITO FEDERAL, 2014), que regulamenta os 
serviços auxiliares do Tribunal, não deixa claro qual setor será o responsável por 
disponibilizar o acesso à informação no Tribunal. Em seu Art. 20, I, dispõe que à 
Supervisão de Pesquisa e Disseminação da Informação compete: (i) orientar o 
usuário, proporcionando acesso à informação tratada e armazenada. Porém, como a 
Supervisão de Pesquisa e Disseminação da Informação está subordinada à 
Biblioteca Cyro dos Anjos, biblioteca do TCDF, entende-se que esse acesso se 
limita ao conteúdo disponível em livros e periódicos da biblioteca. Já em seu Art. 12, 
dispõe que ao Serviço de Jurisprudência incumbe: (xi) subsidiar os trabalhos das 
diversas áreas do Tribunal, fornecendo suporte informacional mediante o 




para a recuperação da informação, bem como do serviço de disseminação seletiva 
da informação. Porém, mais uma vez entende-se que essa disseminação da 
informação está limitada às unidades internas do Tribunal. Finalmente, em seu Art. 
33, dispõe que à Ouvidoria, compete: (v) coordenar o funcionamento do Setor de 
Atendimento ao Público. O parágrafo único desse artigo nos diz que ao Setor de 
Atendimento ao Público incumbe: (i) atender os representantes, servidores e 
procuradores legalmente constituídos dos órgãos e entidades jurisdicionados na 
prestação de informações relativas a processos de controle externo de seu interesse 
em tramitação no Tribunal. 
3.3 Participantes do Estudo 
O presente trabalho foi realizado com a observação da conduta de 
disseminação da informação de diversos setores do TCDF. Não houve a 
participação de indivíduos, mas sim a observação de diversos setores pertencentes 
aos serviços auxiliares do TCDF. O objetivo desse trabalho não foi o de analisar 
cada setor individualmente, mas sim o TCDF como um todo, como órgão público que 
deve servir à população. Assim, entende-se que, para este estudo, mais importante 
que a análise de qualquer setor é a análise da política de transparência do órgão.  
Foram observados e analisados o sitio eletrônico do TCDF, que é um 
instrumento institucional de divulgação das ações do TCDF, e o e-TCDF, que é o 
sistema de gestão de documentos do TCDF, ambos sob responsabilidade técnica da 
Divisão de Tecnologia da Informação. Também foram analisados o Serviço de 
Atendimento ao Púbico e a Ouvidoria, para observação da Transparência Passiva 






3.4 Caracterização dos instrumentos de pesquisa 
O instrumento de pesquisa utilizado para a realização dessa pesquisa foi um 
quadro-roteiro no qual foram agrupadas as principais recomendações da Lei de 
Acesso à Informação para cada uma das quatros dimensões da transparência 
selecionadas para esse estudo, conforme o item 2.1 deste trabalho. Esse quadro-
roteiro foi fundamental para se realizar uma observação sistemática do problema. 
Para a elaboração do instrumento de pesquisa, no caso desse trabalho o 
quadro-roteiro, foram pesquisadas diversas boas práticas em transparência pública 
no Brasil e observou-se que todas utilizam a Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011), que regula o acesso a informações previsto na Constituição Federal 
de 1988, como base. Assim, esse trabalho também utilizou a Lei de Acesso à 
Informação (Lei 12.527/2011), que regula o acesso a informações previsto na 
Constituição Federal de 1988, como base, pois foi esse o instrumento legislativo 
responsável por tornar a observância da publicidade como preceito geral da 
administração pública brasileira. 
Após analisar a referida lei, foram extraídas as principais dimensões teóricas 
de transparência publica, as quais são: transparência ativa, transparência passiva, 
restrições de acesso e informações pessoais. Com a definição dessas dimensões 
como pilares dessa pesquisa, partiu-se para a próxima etapa, a construção do 
instrumento de pesquisa. A técnica de pesquisa selecionada foi a de observação 
sistemática, por ser a técnica que mais se alinha com o objetivo dessa pesquisa. 
Vasconcelos define observação sistemática como: 
Observação na qual o cientista ordena e sistematiza a observação 
colocando de um lado o que é constante e de outro o que é variável para 
entender o que se passa no domínio dos fatos. Quando os sentidos não dão 
conta, lança mão de instrumentos e meios capazes de aumentar seu poder 
de percepção, no caso, um sistema de atividades para compreender os 
fatos (VASCONCELOS,1977, p. 21). 
Assim, foi elaborado um quadro-roteiro com três colunas, no qual se inseriu, na 
primeira coluna, cada uma das dimensões de transparência extraídas da LAI. Na 
segunda coluna se inseriu a ação necessária para a consecução da observação, ou 
seja, como será observado. Na terceira coluna foram inseridas as recomendações 
da LAI que foram observadas para se analisar o atendimento do TCDF às diretrizes 


































1.1. Acessar o sitio 
eletrônico do TCDF 
(www.tc.df.gov.br) e 
verificar se o sitio eletrônico 
do TCDF disponibiliza 
informações referente à: 
1.1.1. Registro das competências e estrutura organizacional, 
endereços e telefones das respectivas unidades e horários de 
atendimento ao público (Art. 8o, § 1o, I);  
1.1.2. Registros de quaisquer repasses ou transferências de 
recursos financeiros; (Art. 8o, § 1o, II);  
1.1.3. Registros das despesas; (Art. 8o, § 1o, III);  
1.1.4. Informações concernentes a procedimentos licitatórios, 
inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os 
contratos celebrados (Art. 8o, § 1o, IV);  
1.1.5. Dados gerais para o acompanhamento de programas, 
ações, projetos e obras de órgãos e entidades (Art. 8o, § 1o, V);  
1.1.6. Respostas a perguntas mais frequentes da sociedade 
(Art. 8o, § 1o, VI). 
1.2. Acessar o sitio 
eletrônico do TCDF 
(www.tc.df.gov.br) e 
verificar se o sitio eletrônico 
do TCDF atende aos 
seguintes requisitos: 
1.2.1. Contém ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita 
o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão (Art. 8o, § 3o, I);  
1.2.2. Possibilidade de gravar relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como 
planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações 
(Art. 8o, § 3o, II);  
1.2.3. Possibilita o acesso automatizado por sistemas externos 
em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina (Art. 8o, 
§ 3o, III);  
1.2.4. Divulga em detalhes os formatos utilizados para 
estruturação da informação (Art. 8o, § 3o, IV);  
1.2.5. Garante a autenticidade e a integridade das informações 
disponíveis para acesso (Art. 8o, § 3o, V);   
1.2.6. Mantem atualizadas as informações disponíveis para 
acesso (Art. 8o, § 3o, VI);  
1.2.7. Indica local e instruções que permitam ao interessado 
comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou 
entidade detentora do sítio (Art. 8o, § 3o, VII);  
 
1.3. Verificar se o 
TCDF criou o Serviço de 
informações ao cidadão 
(SIC) em local com 
condições apropriadas 
para: 
1.3.1. Atender e orientar o público quanto ao acesso a 
informações (Art. 9o, I, a);  
1.3.2. Informar sobre a tramitação de documentos nas suas 







































2.1. Verificar se o Serviço 
de informações ao cidadão 
(SIC) do TCDF possui 
condições para: 
2.1.1. Protocolizar documentos e requerimentos de acesso a 
informações (Art. 9o, I, c). 
2.2. Verificar se o sitio 
eletrônico do TCDF 
possibilita que qualquer 
interessado possa: 
2.2.1. Apresentar pedido de acesso a informações, por 
qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do 
requerente e a especificação da informação requerida (Art. 10). 
2.3. Verificar se o 
TCDF cumpre os prazos de 
concessão da informação 
solicitada: 
 
2.3.1 O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou 
conceder o acesso imediato à informação disponível (Art. 11). Não 
sendo possível conceder o acesso imediato, o órgão ou entidade 
que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) 
dias:  
 I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, 
efetuar a reprodução ou obter a certidão;  
 II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou 
parcial, do acesso pretendido; ou  
 III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do 
seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, 
ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, 
cientificando o interessado da remessa de seu pedido de 
informação (Art. 11, §1º). 
O prazo referido acima poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) 
dias, mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o 





















3.1. Verificar se o TCDF 
restringe o acesso à 
informação sigilosa e se 
obedece à classificação de 
sigilo prevista na LAI: 
3.1.1. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, 
observado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à 
segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada 
como ultrassecreta, secreta ou reservada (Art. 24). 
Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, 
conforme a classificação prevista acima, vigoram a partir da data 
de sua produção e são os seguintes: I - ultrassecreta: 25 (vinte e 
cinco) anos; II - secreta: 15 (quinze) anos; e III - reservada: 5 
(cinco) anos (Art. 24, § 1º). 
3.2. Verificar se o 
TCDF criou mecanismos de 
proteção e controle do 
acesso à informação 
sigilosa: 
3.2.1. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de 
informações sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, 
assegurando a sua proteção (Art. 25). O acesso, a divulgação e o 
tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão 
restritos a pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que 
sejam devidamente credenciadas na forma do regulamento, sem 
prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei 
(Art. 25, § 1º). Regulamento disporá sobre procedimentos e 
medidas a serem adotados para o tratamento de informação 
sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, 
acesso, transmissão e divulgação não autorizados (Art. 25, § 3º). 
3.3. Verificar se o 
TCDF formaliza em 
decisões a classificação da 
informação em qualquer 
grau de sigilo: 
3.3.1. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo 
deverá ser formalizada em decisão que conterá, no mínimo, os 
seguintes elementos:  
I - assunto sobre o qual versa a informação;  
II - fundamento da classificação, observados os critérios 
estabelecidos no art. 24;  
III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, 
ou do evento que defina o seu termo final, conforme limites 
previstos no art. 24; e  





3.4. Verificar se a 
autoridade máxima do 
TCDF publica, anualmente, 




3.4.1. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade 
publicará, anualmente, em sítio à disposição na internet e 
destinado à veiculação de dados e informações administrativas, 
nos termos de regulamento:  
I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos 
últimos 12 (doze) meses;  
II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com 
identificação para referência futura;  
III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de 
informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como 






















4.1. Verificar se o TCDF 
trata as informações 
pessoais de forma 
transparente e com respeito 
à intimidade, restringindo o 
acesso por pessoas 
indevidas: 
 
4.1.1. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de 
forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, 
honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias 
individuais (Art. 31). 
As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à 
intimidade, vida privada, honra e imagem: I - terão seu acesso 
restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo 
máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a 
agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se 




3.5 Procedimentos de coleta e de análise de dados 
A coleta dos dados necessários para a realização da pesquisa ocorreu nos 
meses de fevereiro a abril de 2017. O próprio autor do Trabalho foi o responsável 
pela coleta e análise dos dados. A partir do quadro-roteiro elaborado (Quadro 02) 
foram observadas as ações do TCDF para disponibilizar a informação pública para 
os cidadãos.  
A primeira parte do roteiro é dedicada à observação da transparência ativa, 
para tanto foi observado e analisado o sitio eletrônico do TCDF em busca das 
informações constantes na terceira coluna do referido quadro. Para comprovação 
dos dados obtidos, foram capturadas as telas referentes à informação procurada, 
tenha sido essa informação encontrada ou não. Todas as telas capturadas estão 




observação da transparência passiva, e para tanto foram analisados o sitio 
eletrônico do TCDF, com a já citada captura de telas, o Serviço de Atendimento ao 
Público, com a visita presencial do autor do trabalho e sua observação de acordo 
com o roteiro criado, e o envio de dois e-mails à Ouvidoria do órgão solicitando 
diferentes informações, com o objetivo de se analisar o cumprimento dos prazos de 
respostas previstos na LAI. Os e-mails enviados e recebidos da Ouvidoria estão no 
Apêndice A deste trabalho. 
Para a consecução da terceira e quarta parte do roteiro, que tratam das 
restrições de acesso e informações pessoais, respectivamente, foram observados o 
sitio eletrônico do TCDF e o e-TCDF, que é o sistema de gestão de documentos do 
Tribunal. Essa observação e análise ocorreu de forma que se procurou, de acordo 
com o roteiro criado, encontrar restrições na divulgação de informações sigilosas e 
pessoais, as quais não podem ser acessadas por terceiros. Seguiu-se a mesma 
prática de captura de telas para se comprovar a observação realizada. 
A análise de todos os dados encontrados foi realizada de maneira simples e 
direta, pois com o apoio do roteiro, criado em formato de checklist, o procedimento 
principal foi o de encontrar ou não a citada informação constante da terceira coluna 
do referido quadro-roteiro. Para finalizar e se obter o grau de atendimento do órgão 
às diretrizes da LAI, foram somados os itens em acordo e os itens em desacordo 
com a Lei, obtendo-se assim um percentual de atendimento a cada uma das 
dimensões da LAI (transparência ativa, transparência passiva, restrições de acesso 
e informações pessoais). Exemplo: no item 1, transparência ativa, há 16 itens a 
serem observados, caso fossem encontrados somente 8 itens em acordo com a LAI, 
o grau de atendimento para essa dimensão da LAI seria de 50%. 
 
Abaixo está o quadro-roteiro com uma coluna adicional demonstrando a origem 














































o sitio eletrônico 
do TCDF e 






1.1.1. Registro das competências e estrutura 
organizacional, endereços e telefones das respectivas 
unidades e horários de atendimento ao público (Art. 8o, § 
1o, I);  
1.1.2. Registros de quaisquer repasses ou 
transferências de recursos financeiros; (Art. 8o, § 1o, II);  
1.1.3. Registros das despesas; (Art. 8o, § 1o, III);  
1.1.4. Informações concernentes a procedimentos 
licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, 
bem como a todos os contratos celebrados (Art. 8o, § 1o, 
IV);  
1.1.5. Dados gerais para o acompanhamento de 
programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades (Art. 8o, § 1o, V);  
1.1.6. Respostas a perguntas mais frequentes da 













o sitio eletrônico 
do TCDF e 
verificar se o sitio 
eletrônico do 
TCDF atende aos 
seguintes 
requisitos: 
1.2.1. Contém ferramenta de pesquisa de conteúdo 
que permita o acesso à informação de forma objetiva, 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão 
(Art. 8o, § 3o, I);  
1.2.2. Possibilidade de gravar relatórios em diversos 
formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a 
facilitar a análise das informações (Art. 8o, § 3o, II);  
1.2.3. Possibilita o acesso automatizado por sistemas 
externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por 
máquina (Art. 8o, § 3o, III);  
1.2.4. Divulga em detalhes os formatos utilizados para 
estruturação da informação (Art. 8o, § 3o, IV);  
1.2.5. Garante a autenticidade e a integridade das 
informações disponíveis para acesso (Art. 8o, § 3o, V);   
1.2.6. Mantem atualizadas as informações disponíveis 
para acesso (Art. 8o, § 3o, VI);  
1.2.7. Indica local e instruções que permitam ao 
interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 
telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio 









se o TCDF criou 
o Serviço de 
informações ao 




1.3.1. Atender e orientar o público quanto ao acesso a 
informações (Art. 9o, I, a);  
1.3.2. Informar sobre a tramitação de documentos nas 




































2.1. Verificar se o 
Serviço de 
informações ao 
cidadão (SIC) do 
TCDF possui 
condições para: 
2.1.1. Protocolizar documentos e requerimentos de 








2.2. Verificar se o 





2.2.1 Apresentar pedido de acesso a informações, por 
qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a 
identificação do requerente e a especificação da 







2.3. Verificar se o 






2.3.1. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou 
conceder o acesso imediato à informação disponível (Art. 
11). Não sendo possível conceder o acesso imediato, o 
órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em 
prazo não superior a 20 (vinte) dias:  
 I - comunicar a data, local e modo para se realizar a 
consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão;  
 II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, 
total ou parcial, do acesso pretendido; ou  
 III - comunicar que não possui a informação, indicar, 
se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade 
que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a 
esse órgão ou entidade, cientificando o interessado 
da remessa de seu pedido de informação (Art. 11, 
§1º). 
O prazo referido acima poderá ser prorrogado por mais 
10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da qual 






v.br) - Via e-






















3.1. Verificar se o 
TCDF restringe o 
acesso à 
informação 
sigilosa e se 
obedece à 
classificação de 
sigilo prevista na 
LAI: 
3.1.1. A informação em poder dos órgãos e entidades 
públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do 
Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, 
secreta ou reservada (Art. 24). 
Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, 
conforme a classificação prevista acima, vigoram a partir 
da data de sua produção e são os seguintes: I - 
ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; II - secreta: 15 















3.2.1. É dever do Estado controlar o acesso e a 
divulgação de informações sigilosas produzidas por seus 
órgãos e entidades, assegurando a sua proteção (Art. 
25). O acesso, a divulgação e o tratamento de informação 
classificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas que 
tenham necessidade de conhecê-la e que sejam 
devidamente credenciadas na forma do regulamento, sem 
prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados 
por lei (Art. 25, § 1º). Regulamento disporá sobre 
procedimentos e medidas a serem adotados para o 
tratamento de informação sigilosa, de modo a protegê-la 
contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e 







se o TCDF 
formaliza em 
decisões a 
3.3.1. A classificação de informação em qualquer grau 
de sigilo deverá ser formalizada em decisão que conterá, 
no mínimo, os seguintes elementos:  










qualquer grau de 
sigilo: 
II - fundamento da classificação, observados os critérios 
estabelecidos no art. 24;  
III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, 
meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final, 
conforme limites previstos no art. 24; e  




se a autoridade 
máxima do TCDF 
publica, 
anualmente, no 







3.4.1. A autoridade máxima de cada órgão ou 
entidade publicará, anualmente, em sítio à disposição na 
internet e destinado à veiculação de dados e informações 
administrativas, nos termos de regulamento:  
I - rol das informações que tenham sido desclassificadas 
nos últimos 12 (doze) meses;  
II - rol de documentos classificados em cada grau de 
sigilo, com identificação para referência futura;  
III - relatório estatístico contendo a quantidade de 
pedidos de informação recebidos, atendidos e 
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 


























 4.1. Verificar se o 
TCDF trata as 
informações 
pessoais de forma 
transparente e 









4.1.1. O tratamento das informações pessoais deve 
ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, 
bem como às liberdades e garantias individuais (Art. 31). 
As informações pessoais, a que se refere este artigo, 
relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: I - 
terão seu acesso restrito, independentemente de 
classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) 
anos a contar da sua data de produção, a agentes 
públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se 




















4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Mediante evidências coletadas com o apoio do roteiro de observação, 
demonstrado no quadro 3, analisou-se o grau de atendimento do Tribunal de Contas 
do DF às diretrizes de cada uma das quatro dimensões da Lei de Acesso à 
Informação, especificamente no que se refere às diretrizes das dimensões de: 
transparência ativa, transparência passiva, restrição de acesso e informação 
pessoal. 
A primeira dimensão a ser analisada foi a da Transparência Ativa, que se refere 
à divulgação de informações públicas à sociedade por iniciativa própria, 
independentemente de qualquer solicitação. A principal plataforma utilizada para a 
divulgação de informações é a internet, por meio do sitio eletrônico institucional do 
órgão. Para tanto, analisou-se o sitio eletrônico do TCDF em busca das informações 
que, segundo a LAI, devem ser divulgadas. 
Ao analisar o sitio eletrônico, logo na primeira página, no canto direito, foi 
possível encontrar um banner com a seguinte informação: Portal da Transparência – 
Acesse as informações sobre gastos e despesas do TCDF. Ao clicar nesse banner, 
foram encontrados os registros das competências e estrutura organizacional, 
endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao 
público. Por meio da página aberta ao clicar no banner mencionado, também foi 
possível encontrar as outras informações constantes do quadro-roteiro (Quadro 03). 
Porém, não foi possível localizar as informações referentes aos repasses e 
transferências de recursos financeiros, item importante para a análise da 
transparência de um órgão. Outros três itens, relacionados às formas e formatos de 
divulgação da informação na internet, não foram encontrados. Esses itens se 
referem à: possibilidade de gravar relatórios em diversos formatos eletrônicos, 
inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar 
a análise das informações; possibilidade de acesso automatizado por sistemas 
externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina; e a divulgação 
em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da informação. Assim se 
chegou ao resultado de 73% de atendimento do TCDF às diretrizes de 






Tabela 01 – Grau de atendimento referente à Transparência Ativa 





1.1.1. Registro das competências e estrutura organizacional, endereços e 
telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público (Art. 8o, § 
1o, I);  
S  
1.1.2. Registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
(Art. 8o, § 1o, II);  
 N 
1.1.3. Registros das despesas; (Art. 8o, § 1o, III);  S  
1.1.4. Informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os 
respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados (Art. 8o, 
§ 1o, IV);  
S  
1.1.5. Dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e 
obras de órgãos e entidades (Art. 8o, § 1o, V);  
S  
1.1.6. Respostas a perguntas mais frequentes da sociedade (Art. 8o, § 1o, VI). S  
1.2.1 Contém ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à 
informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão (Art. 8o, § 3o, I);  
S  
1.2.2. Possibilidade de gravar relatórios em diversos formatos eletrônicos, 
inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar 
a análise das informações (Art. 8o, § 3o, II);  
 N 
1.2.3. Possibilita o acesso automatizado por sistemas externos em formatos 
abertos, estruturados e legíveis por máquina (Art. 8o, § 3o, III);  
 N 
1.2.4. Divulga em detalhes os formatos utilizados para estruturação da 
informação (Art. 8o, § 3o, IV);  
 N 
1.2.5. Garante a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para 
acesso (Art. 8o, § 3o, V);  
S  
1.2.6. Mantem atualizadas as informações disponíveis para acesso (Art. 8o, § 3o, 
VI);  
S  
1.2.7. Indica local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por 
via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio (Art. 8o, § 
3o, VII);  
S  
1.3.1. Atender e orientar o público quanto ao acesso a informações (Art. 9o, I, a);  S  
1.3.2. Informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades 
(Art. 9o, I, b). 
S  
Total 11 4 
Grau de Atendimento 73% 
 
 
 A segunda dimensão a ser analisada foi a transparência passiva, onde há a 
necessidade de demanda da sociedade pela informação, somente após essa 
solicitação da sociedade que o Estado divulga as informações. Essa análise utilizou 
diferentes plataformas para se analisar a divulgação dos dados, foram elas o sitio 
eletrônico institucional do TCDF, o Serviço de Atendimento ao Público, localizado no 




com o cidadão no sitio eletrônico do TCDF e é responsável por receber e responder 
às informações solicitadas ao TCDF. 
 A análise referente às recomendações da LAI quanto à transparência 
passiva iniciou-se com a visita do autor desse trabalho ao Serviço de Atendimento 
ao Público. Lá, foi possível confirmar que o referido serviço está de acordo com a 
Resolução TCDF nº 273/2014, que no artigo 33 define as suas responsabilidades, as 
quais são: (i) atender os representantes, servidores e procuradores legalmente 
constituídos dos órgãos e entidades jurisdicionados na prestação de informações 
relativas a processos de controle externo de seu interesse em tramitação no 
Tribunal. Assim, foi possível perceber que qualquer cidadão que vá ao TCDF em 
busca de informações será direcionado a esse Serviço e poderá protocolar 
documentos e requerimentos de acesso a informações. 
O próximo passo para avaliar a transparência passiva foi verificar se também é 
possível apresentar pedido de informações através do sitio eletrônico do TCDF. Ao 
se clicar no banner “transparência”, no canto direito da página inicial do sitio do 
TCDF, não é possível encontrar nenhum campo referente à solicitação de 
informações. Porém, ao se analisar as abas superiores do sitio eletrônico, é possível 
observar a presença da aba “Espaço do Cidadão”, ao se clicar na referida aba, há, 
no final da página, a seguinte informação: “Para outras informações, denúncias, 
elogios, reclamações, sugestões e solicitações em geral, contate a Ouvidoria, no link 
http://www.tc.df.gov.br/web/tcdf1/ouvidoria”. Assim, ao clicar nesse link é possível 
acessar a página da Ouvidoria, a qual possui um campo para solicitação de 
informações. Ressalta-se a dificuldade em se encontrar o campo para solicitação de 
informações na página do TCDF, sendo necessário inúmeros cliques e certo 
conhecimento de internet para se chegar à página correta. Melhor seria se esse 
campo estivesse disponível ao se clicar no banner “transparência”.  
Para melhor avaliar a transparência passiva, além de encontrar o local para se 
realizar pedidos de informações, este trabalho também avaliou se a Ouvidoria segue 
os prazos para resposta ao cidadão, de acordo com o item 2.3.1 do quadro 03 e 
conforme preceitua a LAI. Para tanto, o autor desse trabalho encaminhou duas 
mensagens eletrônicas com solicitações de informações, utilizando-se da ferramenta 
disponível na página da Ouvidoria. Na primeira mensagem foi solicitado, no dia 




irregularidades, pelo TCDF no ano de 2016. Logo em seguida, foi solicitado mais 
uma informação, no mesmo dia, referente ao acesso ao rol de documentos públicos 
classificados, pelo TCDF, em cada grau de sigilo. Esse rol, segundo o artigo 30 da 
LAI, deveria estar disponível na internet: 
A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em 
sítio à disposição na internet e destinado à veiculação de dados e 
informações administrativas, nos termos de regulamento: II - rol de 
documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para 
referência futura (Lei 12.527/2011, Art. 30). 
 
O recebimento, pela Ouvidoria, dos dois pedidos de informações foi 
confirmado, por meio do e-mail do autor desse trabalho, no mesmo dia, e receberam 
a numeração própria da Ouvidoria de Mensagem 587 e 589, respectivamente. Esses 
e-mails estão disponíveis no apêndice A. 
 Como o objetivo principal foi o de avaliar se o TCDF cumpre os prazos para 
disponibilizar o acesso à informação, não entraremos no mérito do conteúdo da 
resposta do órgão, somente o que se refere aos prazos estabelecidos na LAI. 
Segundo artigo 11 da LAI, o órgão deverá conceder o acesso imediato à informação 
disponível, mas caso não seja possível, o órgão deverá, em prazo não superior a 20 
(vinte) dias, I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a 
reprodução ou obter a certidão; II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, 
total ou parcial, do acesso pretendido; ou III - comunicar que não possui a 
informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, 
ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o 
interessado da remessa de seu pedido de informação. O referido artigo também 
disciplina que o prazo referido acima poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, 
porém é necessário justificativa expressa ao requerente da informação.  
 Com o envio das solicitações 587 e 589 à Ouvidoria no dia 22/03/2017, 
podemos concluir que era esperado que a resposta, seja ela qual for, deveria ter 
chegado ao solicitante até o dia 11/04/2017, 20 dias após o envio da solicitação. 
Porém, até o dia 17/04/2017, data próxima à finalização deste trabalho e 26 dias 
após o envio da solicitação, não houve qualquer resposta. Isto posto, podemos 
concluir que o TCDF não cumpre os prazos de transparência passiva disciplinados 
na LAI. Portanto, de acordo com a metodologia proposta, podemos concluir que o 
TCDF demonstrou 67% de atendimento às diretrizes de transparência passiva 






Tabela 02 – Grau de atendimento referente à Transparência Passiva 





2.1.1. Verificar se o Serviço de informações ao cidadão (SIC) do TCDF possui 
condições para: Protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações 
(Art. 9o, I, c). 
S  
2.2.1. Verificar se o sitio eletrônico do TCDF possibilita que qualquer interessado 
possa: Apresentar pedido de acesso a informações, por qualquer meio legítimo, 
devendo o pedido conter a identificação do requerente e a especificação da 
informação requerida (Art. 10). 
S  
2.3.1. Verificar se o TCDF cumpre os prazos de concessão da informação 
solicitada: O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso 
imediato à informação disponível (Art. 11). Não sendo possível conceder o acesso 
imediato, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 
20 (vinte) dias:  
 I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a 
reprodução ou obter a certidão;  
 II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso 
pretendido; ou  
 III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu 
conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o 
requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa 
de seu pedido de informação (Art. 11, §1º). 
O prazo referido acima poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante 
justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente (Art. 11, §2º). 
 N 
Total 2 1 
Grau de Atendimento 67% 
 
A terceira dimensão a ser analisada foi a de restrição de acesso. As restrições 
de acesso à informação são necessárias para garantir direitos e a segurança 
nacional. Algumas informações sensíveis, como estratégias do Estado, informações 
de Defesa Nacional, informações pessoais, dentre outras, devem ter o seu acesso 
restringido por meio da classificação de sigilo. Essa analise utilizou como base o 
sitio eletrônico do TCDF e o e-TCDF, sistema de gestão de documentos do TCDF. 
Esse sistema pode ser acessado, via internet e com algumas limitações, por 
qualquer cidadão através do sitio eletrônico do TCDF, ou pelos servidores do TCDF, 
através de acesso via intranet e com todas as funções ativas. Também foi analisado 
se o TCDF editou normas referente ao sigilo de documentos após a LAI ter entrado 
em vigor, no ano de 2012. 
A primeira diretriz a ser analisada, referente à dimensão restrição de acesso, 
foi quanto aos graus de sigilo listados na LAI: reservado, secreto e ultrassecreto. 




por isso é de suma importância que todos os órgãos sigam os graus de sigilo da LAI. 
Porém, ao analisar os documentos e processos disponibilizados no e-TCDF, foi 
possível perceber que o sistema segue outro tipo de classificação de sigilo, os quais 
são: visível na internet (público), visível somente na intranet, sigiloso, restrito, e por 
último, sigiloso e restrito ao mesmo tempo. Percebe-se uma certa complexidade e 
falta de clareza nesses graus de sigilo, pois não seguem as normas legais que 
disciplinam o assunto e são focados na restrição do acesso sem prazos máximo de 
restrição.  
Para melhor entender essa classificação de sigilo adotada pelo TCDF, 
procurou-se normas internas que regulem o sigilo de documentos e processos. A 
única norma editada pelo TCDF referente ao assunto é a Resolução nº 207, de 
2010, data anterior à LAI. A referida resolução claramente não trata do assunto de 
forma eficaz e negligencia vários aspectos legais quanto ao sigilo, como, por 
exemplo, a divisão do sigilo em graus, o estabelecimento de prazo máximo de sigilo 
para cada grau, de acordo com a legislação nacional, a desclassificação de sigilo 
após o prazo limite, e quanto à quem possui competência para restringir o acesso 
por meio de sigilo. Acredita-se que uma nova resolução, em consonância com a LAI, 
deverá sanar esse problema e tornar o TCDF um órgão mais transparente e, 
consequentemente, menos sigiloso.  
O próximo passo da análise dessa dimensão foi quanto à diretriz de que o 
estado deve controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas, 
assegurando a sua proteção. Aqui podemos perceber que, apesar de o TCDF não 
seguir os graus de sigilo da LAI e seus respectivos prazos, ele controla o acesso e a 
divulgação de suas informações consideradas sigilosas. Esse controle de restrição 
ocorre através da limitação de acesso via e-TCDF. Uma informação classificada, no 
TCDF, como, sigilosa ou restrita, não estará disponível para acesso por pessoas 
supostamente não credenciadas para acessá-la. Apesar de não haver clareza 
quanto aos motivos da restrição de acesso ou quanto a quem realmente poderá 
acessar tal informação, esse controle existe. Ressalta-se que o controle de 
informações sigilosas, sem regras bem definidas, acaba por fomentar a cultura do 
segredo. Acredita se, que, com a edição de um novo normativo, em consonância 




 Ao prosseguir com a análise dessa dimensão, no item 3.3.1, nos deparamos 
com a diretriz da LAI que obriga que toda classificação da informação, em qualquer 
grau de sigilo, deve ser formalizada em uma decisão que contenha, no mínimo: o 
assunto sobre o qual versa a informação, o fundamento da classificação, a indicação 
do prazo de sigilo e a identificação da autoridade que a classificou. Para essa 
verificação, buscou-se por processos sigilosos do ano de 2017 no sistema e-TCDF, 
com a utilização da ferramenta de busca do referido sistema. O resultado nos 
mostrou que, em 2017, há 06 (seis) processos classificados como sigiloso, todos 
relacionados a alguma denúncia de irregularidade recebida pelo TCDF. Porém, ao 
se tentar acessar as peças desses processos, todas elas, consequentemente, 
estavam com restrição de acesso devido ao sigilo. Assim, percebe-se que não há a 
formalização de qualquer decisão que informe ao cidadão sobre a informação 
classificada, o prazo de sigilo e tampouco a identificação da autoridade que a 
classificou. 
 A última análise da dimensão restrição de acesso foi realizada no sítio 
eletrônico do TCDF. Buscou-se saber se a autoridade máxima do TCDF, no caso o 
Presidente do Tribunal, publica, anualmente, em sitio na internet: rol das 
informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 meses, rol de 
documentos classificados em cada grau de sigilo e relatório estatístico contendo a 
quantidade de pedidos de informações recebidos, atendidos e indeferidos. 
 Ao acessar o sitio eletrônico do TCDF e clicar no já citado banner 
“Transparência”, não é possível localizar qualquer aba ou informação que nos 
remeta a qualquer um dos róis ou relatórios relacionados à restrição de acesso 
listados acima. Há uma série falha na classificação de sigilo do TCDF, pois o órgão 
não sabe quem classificou, o que está classificado, tampouco o prazo limite de tal 
sigilo. Vale ressaltar, que na etapa 2.3.1 do quadro-roteiro (quadro 03), foi solicitada 
à Ouvidoria do Tribunal exatamente essa informação (rol de documentos 
classificados em cada grau de sigilo), a qual não estava disponível no sitio 
eletrônico. Acredita-se que essas falhas estão relacionadas à falta de uma norma de 
acesso à informação que siga os preceitos da LAI. O resultado dessa falta de 
normatização e consequente ausência de controles da informação, mais uma vez 




chegou ao resultado de apenas 25% de atendimento do TCDF às diretrizes de 
restrição de acesso da LAI, demonstrado na tabela 03 abaixo. 
 
Tabela 03 – Grau de atendimento referente à Restrição de Acesso 





3.1.1. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu 
teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, 
poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada (Art. 24). 
Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação 
prevista acima, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: I - 
ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; II - secreta: 15 (quinze) anos; e III - reservada: 
5 (cinco) anos (Art. 24, § 1º). 
 N 
3.2.1. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações 
sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção (Art. 
25). O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa 
ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam 
devidamente credenciadas na forma do regulamento, sem prejuízo das atribuições 
dos agentes públicos autorizados por lei (Art. 25, § 1º). Regulamento disporá sobre 
procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de informação 
sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão 
e divulgação não autorizados (Art. 25, § 3º). 
S  
3.3.1. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser 
formalizada em decisão que conterá, no mínimo, os seguintes elementos:  
I - assunto sobre o qual versa a informação;  
II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24;  
III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que 
defina o seu termo final, conforme limites previstos no art. 24; e  
IV - identificação da autoridade que a classificou (Art. 28). 
 N 
3.4.1. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, 
em sítio à disposição na internet e destinado à veiculação de dados e informações 
administrativas, nos termos de regulamento:  
I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) 
meses;  
II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para 
referência futura;  
III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, 
atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes (Art. 
30). 
 N 
Total 1 3 
Grau de Atendimento 25% 
 
A quarta e última dimensão a ser analisada foi a das informações pessoais. As 
informações pessoais são informações sensíveis e devem ser tratadas com cuidado 
e seriedade pelo Estado. Uma informação pessoal tem o seu acesso restrito pelo 
maior período possível, de acordo com a LAI, esse período é de cem anos. Todas as 
informações que possuem dados de qualquer pessoa devem ter o seu acesso 




deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra 
e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.  
Essa analise utilizou como base o e-TCDF, sistema de gestão de documentos 
do Tribunal que pode ser acessado, via internet e com algumas limitações, por 
qualquer cidadão através do sitio eletrônico do TCDF, ou pelos servidores do TCDF, 
através de acesso via intranet e com todas as funções ativas. É nesse sistema que 
estão todas as informações dos documentos produzidos e recebidos pelo TCDF. 
Assim, informações de cidadãos que possuem qualquer relacionamento com o 
TCDF e informações de seus servidores e membros estão armazenadas no referido 
sistema. 
Por se tratarem de informações pessoais, que podem estar relacionadas à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, essa dimensão focou em 
apenas uma diretriz, o que, de acordo com o método de observação selecionado 
para esse trabalho, foi capaz de nos dar respostas quanto ao tratamento e acesso a 
essas informações. De acordo com o quadro-roteiro (Quadro 03), em seu item 4.1.1, 
o tratamento de informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com 
respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às 
liberdades e garantias individuais. Assim, foi analisado se o TCDF restringe o 
acesso a informações pessoais, independente de sigilo, apenas a agentes públicos 
legalmente autorizados e, principalmente, à pessoa a que elas se referem. Essa 
observação quanto à restrição de acesso focou na busca de informações pessoais 
do autor desse trabalho, servidor do TCDF. Com a ajuda da ferramenta de busca do 
e-TCDF, utilizando o campo interessado, foi possível relacionar os principais 
processos referente ao autor (imagens no Apêndice A). 
O primeiro processo relacionado à pessoa do autor desse trabalho, foi o 
processo nº 28970/2014, referente à inclusão de dependentes do servidor. Ao abrir 
as peças desse processo, foi possível observar que a primeira peça é o formulário 
de solicitação de inclusão de dependentes. Nesse formulário constam informações 
do servidor e de seus dependentes, como, por exemplo: endereço, telefone e cópias 
da certidão de nascimento e da carteira de motorista. Essas informações são 
consideradas relacionadas à vida privada do servidor, pois não estão relacionadas 
ao desempenho da atividade pública ao qual exerce. A utilização dessas 




física do servidor e seus dependentes, ou trazer transtornos com a utilização dessas 
informações pessoais para outros fins, como, por exemplo, a utilização de tais 
informações para cadastro e compras em lojas e empresas, ou até o cruzamento de 
dados com o objetivo de se praticar crimes cibernéticos. Podemos aqui observar 
que, nesse caso, o TCDF não está dando o devido tratamento às informações 
pessoais, pois não garante o sigilo de informações relacionadas a vida privada das 
pessoas. 
Outro processo relacionado à pessoa do autor desse trabalho, foi o processo nº 
31815/2014, referente ao adicional de qualificação recebido pelo servidor. Ao 
acessar as peças desse processo, podemos observar outro ponto dessa diretriz, 
referente ao acesso pela pessoa as quais elas se referem. No caso desse processo, 
não foi possível acessar diversas peças, como, por exemplo, a peça nº 22 – 
Informação 217/2015 – SELEG. Mais uma vez podemos ver que o TCDF não dá o 
devido tratamento às informações pessoais, pois, a própria pessoa à qual a 
informação se refere não consegue acessá-la. É importante ressaltar que o maior 
interessado de qualquer informação pessoal, é a própria pessoa à qual a informação 
se refere, não podendo esse ter o acesso negado a mesma. Esse impedimento está 
no Art. 31 da LAI e também no Art. 5º, LXXII da Constituição Federal de 1988, onde 
está garantido esse acesso através da figura do Habeas Data. 
Voltando ao processo 28970/2014, agora acessando-o através do sitio 
eletrônico do TCDF, onde é possível que qualquer cidadão acesse os documentos 
sem classificação de sigilo do TCDF, podemos observar mais um grande problema. 
Ao acessar a peça, identificada pela numeração e-doc A0F3AB5E, que se trata de 
um Requerimento – SECAF, é possível que qualquer cidadão acesse informações 
da vida privada do servidor, como, por exemplo, número de documentos pessoais, 
endereço residencial, telefone, e-mail e número da conta bancária. Essas 
informações da vida privada em mãos de pessoas mal-intencionadas podem ser 
utilizadas para diversos fim, como compras e cadastro em empresas diversas, 
crimes cibernéticos, e até colocar em risco a integridade física da família, pois a 
divulgação de informações como endereço, telefone, dados bancários e nome dos 
dependentes são delicadas e de acesso restrito. 
Assim podemos observar que o TCDF não restringe o acesso a informações 




legalmente autorizadas para tal. Destarte, como não há qualquer norma que regule o 
acesso a informações pessoais no âmbito do Tribunal, ao mesmo tempo que 
terceiros desautorizados conseguem acessar tais informações pessoais, a própria 
pessoa a qual se refere a informação muitas vezes não consegue ter o devido 
acesso. Com essa observação, se chegou ao resultado de 0% de atendimento do 
TCDF às diretrizes de informações pessoais da LAI, demonstrado na tabela 04 
abaixo. 
Tabela 04 – Grau de atendimento referente à Informação Pessoal 





4.1.1. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma 
transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais (Art. 31). 
As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida 
privada, honra e imagem: I - terão seu acesso restrito, independentemente de 
classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data 
de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se 
referirem (Art. 31, § 1º).  
 N 
Total 0 1 
Grau de Atendimento 0% 
 
Os resultados obtidos com essa pesquisa demonstram que o TCDF atende 
parcialmente às recomendações da Lei de Acesso à Informação. As dimensões de 
transparência ativa e passiva foram as que obtiveram o melhor resultado, 73% e 
67% de atendimento, respectivamente. Quanto às dimensões concernentes ao 
sigilo, observou-se que o TCDF permanece na cultura do segredo, pois não trata o 
sigilo com a devida importância. As dimensões de restrição de acesso e informações 
pessoais obtiveram resultado insatisfatório na observação, com 25% e 0% de 
atendimento, respectivamente. Assim, chegou-se ao resultado final da pesquisa, a 
qual concluiu que o TCDF atende a 41,25% das diretrizes constantes na Lei de 
Acesso à Informação. 
Tabela 05 – Grau de atendimento do TCDF às dimensões da LAI 
Dimensão da Lei de Acesso à Informação Grau de Atendimento do TCDF 
1. Transparência Ativa 73% 
2. Transparência Passiva 67% 
3. Restrições de Acesso 25% 






5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Este Trabalho de Conclusão de Curso buscou analisar o grau de atendimento 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal às diretrizes da Lei de Acesso à 
Informação, Lei nº 12.527/2011. Foram analisadas as diretrizes referentes as 
dimensões de: Transparência Ativa; Transparência Passiva; Restrições de Acesso e 
Sigilo; e Informações Pessoais.  
A pesquisa utilizou o método de observação sistemática para analisar, nos 
principais meios institucionais de divulgação da informação, se o TCDF está 
disponibilizando as informações ao cidadão conforme preceituado na Lei de Acesso 
à Informação. O instrumento de pesquisa utilizado foi um quadro-roteiro no qual 
foram agrupadas as principais recomendações da Lei de Acesso à Informação para 
cada uma das dimensões constantes na LAI. 
A análise dos dados encontrados foi realizada de maneira simples e direta. O 
procedimento principal foi o de encontrar ou não a citada informação constante da 
terceira coluna do referido quadro-roteiro. Para finalizar e se obter o grau de 
atendimento do órgão às diretrizes da LAI, foram somados os itens em acordo com a 
LAI e os itens em desacordo com a LAI para se obter um percentual de atendimento 
a cada uma das dimensões da LAI. 
A primeira dimensão a ser analisada foi a da Transparência Ativa. Para analisar 
as diretrizes referentes a essa dimensão, observou-se o sitio eletrônico do TCDF 
quanto a presença ou não de informações que, segundo a LAI, devem ser 
disponibilizadas independentemente de qualquer solicitação de acesso do cidadão. 
Foi nessa dimensão que o TCDF obteve o seu melhor resultado de atendimento à 
LAI, pois disponibiliza várias informações em sua página da internet. Assim, chegou-
se ao resultado de 73% de atendimento às diretrizes de transparência ativa da LAI. 
A segunda dimensão a ser analisada foi a da Transparência Passiva. Para 
analisar as diretrizes referentes a essa dimensão, foram observados o sítio 
eletrônico do TCDF, o Serviço de Atendimento ao Público e a Ouvidoria do Tribunal. 
Assim, observou-se a capacidade do Tribunal em receber pedidos de acesso a 
informações dos cidadãos e, principalmente, se o Tribunal cumpre os prazos de 
resposta à esses pedidos. Concluiu-se que, apesar de o TCDF possuir meios para 




20 dias para responder aos pedidos de informações. Portanto, o TCDF demonstrou 
67% de atendimento às diretrizes de transparência passiva da LAI. 
A terceira dimensão a ser analisada foi a de Restrição de Acesso. Para analisar 
as diretrizes referentes a essa dimensão, foram observados o sítio eletrônico do 
TCDF e o e-TCDF, sistema de gestão de documentos do TCDF. Verificou-se que o 
Tribunal não segue a classificação de sigilo disciplinada na LAI, mas sim uma 
classificação própria. Apesar de o TCDF não classificar o sigilo nos moldes da LAI, 
ele envida esforços para controlar o acesso a informações sigilosas. Provavelmente, 
o grande gargalo dessa dimensão está na falta de uma norma interna que regule o 
sigilo de informações de acordo com a LAI, a última norma interna que trata dessa 
matéria é do ano de 2010, anterior à entrada em vigor da LAI. Assim, com a falta de 
uma norma interna que regule o acesso à informação no Tribunal, o mesmo não 
consegue garantir que os documentos sigilosos sejam restritos apenas pelo mínimo 
necessário. O resultado dessa dimensão foi de apenas 25% de atendimento do 
TCDF às diretrizes de restrição de acesso da LAI. 
A quarta dimensão a ser analisada foi a de Informações Pessoais. Uma 
informação pessoal tem o seu acesso restrito pelo maior período possível, de acordo 
com a LAI, esse período é de cem anos. Para analisar as diretrizes referentes a 
essa dimensão, foi observado o e-TCDF, sistema de gestão de documentos do 
Tribunal, acessado tanto pela internet quanto pela intranet. Aqui observou-se o pior 
resultado dessa pesquisa, pois, além de se encontrar documentos pessoais que 
estão disponíveis para acesso de terceiros, também foram encontrados documentos 
pessoais que não podem ser acessado pela própria pessoa à qual se referem. 
Consequentemente, o resultado foi de 0% de atendimento do TCDF às diretrizes de 
informações pessoais da LAI. 
Após a análise e observação das diretrizes referentes a essas quatro 
dimensões, foi possível estabelecer um percentual que indica o grau de atendimento 
do TCDF às diretrizes da Lei de Acesso à Informação. Assim como a pesquisa 
realizada, o cálculo utilizado para se construir o grau de atendimento foi simples e de 
fácil compreensão, apenas a média percentual das quatro dimensões, sem pesos 
que as diferenciem. Isto posto, o resultado final da pesquisa é de que o TCDF 




Importante ressaltar que, provavelmente, o baixo atendimento às diretrizes da 
LAI é resultado da falta de norma interna na qual se institucionalize as diretrizes da 
Lei de Acesso à Informação. Apenas a sanção de uma lei, como a LAI, não é 
suficiente para que se garanta o seu cumprimento. É necessário que se edite um 
normativo interno do TCDF, no qual se regule o acesso à informação nos moldes da 
LAI e, principalmente, englobe as quatro dimensões da transparência expostas 
nesse Trabalho.  
A pesquisa enfrentou algumas limitações para a sua conclusão. Apesar da 
porcentagem de atendimento às diretrizes da LAI conseguir demonstrar que é 
necessário melhorar o acesso à informação no Tribunal, não é possível dizer que 
essa porcentagem é a que melhor exprime a real situação de transparência do 
órgão. Acredita-se que a inclusão do cálculo de pesos diferentes para diretrizes 
diferentes possa demonstrar um porcentual mais representativo. A divisão das 
diretrizes constantes do quadro-roteiro desse trabalho em mais de uma diretriz, traria 
benefícios para a representatividade do trabalho. Para trabalhos futuros, sugere-se 
um estudo com todos os 34 tribunais de contas no Brasil, para assim demonstrar a 
situação dos tribunais de contas em geral, criando um ranking dos tribunal que 
melhor seguem as diretrizes da LAI. Uma pesquisa nesse sentido seria de grande 
relevância para que os tribunais de contas consigam trabalhar juntos e se ajudarem 
para que consigam assegurar o direito fundamental de acesso à informação nos 
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